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O CORREIO DA MANHÃ NA HISTÓRIA * POR BARROS MIRANDA

HÁ 95 ANOS: VARGAS FAZ VISITA AO PRESIDENTE WASHINGTON LUÍS
As principais notícias do Cor-

reio da Manhã em 11 de abril de 
1930 foram: Conselho de ministros 
espanhol se reúne pela primeira vez 

com o rei Aff onso XIII. Incêndio 
de grandes proporções destrói um 
cinema na Escócia, com 80 crianças 
dentro. Governo mexicano pode au-

mentar a taxa do café brasileiro. Ba-
talha em prisão nos EUA dura sete 
horas. Getúlio Vargas faz uma visita 
ao presidente Washington Luís. 

HÁ 75 ANOS: SEM DÓLAR, BRASIL NÃO RECEBE TRANSATLÂNTICOS

As principais notícias do Cor-
reio da Manhã em 11 de abril de 
1950 foram: Contra-Almirante An-
tono Leal de Magalhães entra com 

mandado de segurança no STF con-
tra a decisão de Dutra de não pro-
movê-lo a capitão-de-mar-e-guerra. 
Escassez de dólar faz transatlânticos 

não aportarem no Brasil. Prefeitura 
do Distrito Federal pede a retirada 
dos cartazes do MNP espalhados 
pela cidade.   

Opinião do leitor

Dia do S

Aplausos a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal pela aprovação, por unanimidade, do 

dia do Sistema S. A data escolhida foi 16 de maio. 

A proposta é do presidente da Casa, deputado 

Welllington Luiz, do MDB. Agradecido, o presi-

dente do Sistema Fecomércio-DF, José Apareci-

do considerou a iniciativa “um marco”.

Vicente Limongi Netto 

Brasília - Distrito Federal

Montante dos fundos de 
fi nanciamento sobe 19% 

Última chance: ‘Uma 
ação contra um terceiro’

EDITORIAL

No momento em que as 
atenções do planeta se voltam 
para as estripulias do ególa-
tra republicano topetudo que 
lança a sorte do mundo como 
uma carta na mesa de pôquer, a 
melhor coisa a fazer é valorizar 
a capacidade interna do país de 
seguir em trajetória consistente 
de crescimento. 

É isso que se pode depreen-
der da previsão de uma alta 
anual de 19% nos recursos pro-
gramados para os fundos cons-
titucionais de fi nanciamento 
(FNE, FCO e FNO) para a 
indústria neste ano, o que dis-
ponibilizará R$ 7,7 bilhões 
(incluindo a agroindústria), 
superando os R$ 6,5 bilhões de 
2024.  

Tais dados resultam de con-
sulta feita pela Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) 
junto aos bancos administra-
dores dos fundos em seus res-
pectivos Relatórios de Progra-
mação Financeira para os anos 
de 2024 e 2025. Neste aspecto, 
as indústrias nordestinas  au-
feriram maior benefício com a 
elevação dos recursos.  

No que toca ao desempe-
nho, o crescimento programa-
do para 2025 é substancial,  le-
vando em conta a queda real de 
quase 5% no volume de crédito 

programado pelos fundos em 
2024, ante o ano anterior. 

O fato de a parcela da indús-
tria, no total de recursos, ter au-
mentado de 9,8% para 10,4%, 
de 2024 para 2025, é destacado 
pela CNI, que o considera ‘re-
levante e positivo’, além de este 
superar 2022 (9,1%) e 2023 
(9,9%).

Ao realçar o fato de que o 
principal diferencial dos FCF 
é ofertar, a um custo mais bai-
xo, o crédito para empresas de 
regiões menos desenvolvidas 
que o praticado pelo mercado, 
voltados a projetos de inves-
timento, gerente de Política 
Econômica da CNI, Fábio 
Guerra considera “ter acesso a 
fi nanciamento mais barato um 
passo fundamental para a re-
dução da desigualdade regio-
nal, pois com esses recursos as 
empresas conseguem investir, 
produzir e empregar, gerando 
renda para a população das 
regiões mais carentes. Além 
disso, o crédito mais barato 
ajuda a compensar alguns défi -
cits estruturais das regiões me-
nos desenvolvidas, como, por 
exemplo, a ausência de infraes-
trutura logística adequada, 
o maior custo da energia e a 
menor qualifi cação da mão de 
obra”, complementou Guerra. 

Depois de uma exitosa e 
curta temporada no teatro da 
Sede da Cia dos Atores, o es-
petáculo “Uma ação contra um 
terceiro”, que já fez também 
uma temporada no mês de fe-
vereiro na Casa Tao Brasil, tem 
suas duas últimas sessões em 
cartaz no Teatro Gonzaguinha 
nesta sexta (11) e sábado (12). 

A peça, dirigida por Ricar-
do Santos, é um espetáculo de 
ampla relevância nos dias de 
hoje já que traz uma análise da 
maldade em vários níveis do 
nosso cotidiano. 

Um dos principais diferen-
ciais desse trabalho, é o fato de 
possuir um enorme e diversifi -
cado elenco composto por pes-
soas de origens diferentes, tan-
to centrais quanto periféricos, 
e que durante um processo de 
vários meses pesquisaram sobre 
como lutar contra a invisibili-
dade e a normalização da vio-
lência e das suas consequências. 

A diversidade da composi-

ção da equipe fez possível colo-
car um foco na necessidade de 
uma maior representatividade e 
consciência dos lugares de fala 
quando falamos de violência. O 
espetáculo levanta uma refl exão 
sobre como as situações que 
atravessam o cotidiano da so-
ciedade afetam cada um de for-
mas diferentes dependendo dos 
seus pontos de partida, de fato-
res de raça, gênero ou classe, en-
tre outros. O objetivo de “Uma 
ação contra um terceiro” é abrir 
um caminho poético para refl e-
tir sobre confl itos atuais que se 
tornam cada vez mais urgentes.

O espetáculo é uma provo-
cação poética que refl ete sobre 
os caminhos da maldade hu-
mana em suas diversas formas. 
Temas como ressocialização, 
homofobia, violência domés-
tica, decretos políticos, fome 
e injustiça social, entre outros, 
são trazidos à tona numa dra-
maturgia atravessada pelas pro-
vocações artísticas.

Desde os anos 1990, o go-
verno central do Chile vem em-
preendendo esforços para o me-
lhoramento e a modernização 
do transporte público na região 
metropolitana de Santiago. Há 
resultados importantes a come-
morar, como aqueles obtidos 
com os avanços da eletromobili-
dade, que fi zeram da capital chi-
lena a cidade, fora da China, com 
a maior frota de ônibus elétricos. 
Ou então os promovidos pelo 
cartão BIP, um bilhete único de 
fato, adquirido tanto por meio 
do cartão físico quanto pelo ce-
lular, sem barreiras irritantes ou 
desnecessárias.

As conquistas não param por 
aí. O metrô, por exemplo — com 
a mesma idade do nosso —, pos-
sui quase 150 km de linhas e con-
tinua em franca expansão, sendo 
já responsável pelo deslocamento 
da metade da população metro-
politana usuária de transporte 
público. Importante também 
destacar a política de subsídios, 
defi nida por lei própria, que es-
timula a obtenção de receitas 

não tarifárias. Daí a existência de 
estações com grande potencial 
comercial e de prestação de ser-
viços, bem exploradas e bastante 
atraentes.

Para além desses resultados, 
encontra-se em fase fi nal de tra-
mitação no Congresso chileno 
um Projeto de Lei que institui 
a Autoridade Metropolitana 
de Transporte. Trata-se de um 
organismo responsável pela 
consertação política entre os 
distintos órgãos dos três níveis 
de governo, visando ao compar-
tilhamento de competências, à 
identifi cação de sinergias exis-
tentes e à defi nição de metas 
e objetivos da política metro-
politana de transportes — em 
consonância com as diretrizes 
de desenvolvimento urbano e 
provisão de habitação.

Desde 2008, discute-se por 
lá a necessidade de criação dessa 
Autoridade Metropolitana de 
Transporte. O projeto atual pa-
rece ter conseguido reduzir os 
impasses políticos e as impedân-
cias administrativas até então vi-

gentes. Para tanto, estudos foram 
realizados, avaliando em profun-
didade os sistemas de transporte 
locais e regionais existentes, os 
mecanismos de planejamento e 
operação utilizados e as formas 
de fi nanciamento diretas e indi-
retas praticadas, confi gurando 
um diagnóstico detalhado da 
mobilidade na região.

Baseados na experiência de 
Londres — onde o que é concedi-
do é o uso das vias e o pagamento 
pelos serviços de transporte se dá 
por quilômetro percorrido, e não 
por passageiro transportado —, 
os estudos orientaram o Projeto 
de Lei quanto à regulação dos 
serviços contratados, à utilização 
sustentável de subsídios, à fi scali-
zação e controle das operadoras, 
à parametrização dos níveis de 
qualidade e segurança dos servi-
ços, bem como aos seus impactos 
no planejamento urbano das ci-
dades que compõem a região.

Como o tema da mobilida-
de, além de complexo, é abran-
gente, não deixaram também de 
incluir nas competências a serem 

compartilhadas pela nova Auto-
ridade questões como restrições 
ao tráfego de automóveis, sinali-
zação e monitoramento unifi ca-
dos das vias, política de estacio-
namento e gestão de terminais, 
além de cuidados especiais com 
a renovação da frota, visando so-
bretudo à redução de emissões.

As expectativas em relação 
à criação da Autoridade Me-
tropolitana de Transporte são 
elevadas. A experiência chilena, 
no entanto, lhes confere uma 
espécie de convicção sobre a 
mobilidade urbana: “Se quer 
ordenar, ordene. Se quer trans-
formar, invista.” Vale prestar 
atenção no jeito deles de buscar 
uma mobilidade mais inclusiva 
e sustentável, apesar de também 
enfrentarem o crescimento da 
busca por soluções individuais 
nos deslocamentos.

*Arquiteto e urbanista. 
Doutorando pela 

Universidade de Lisboa. Autor 
dos livros “Prosa Urbana” e 

“Tempo de Cidade”

Vicente Loureiro*

Em busca da mobilidade

Um bate-papo na sala de es-
pera de um hospital pode ser mais 
torturante do que a perspectiva 
de um exame delicado ou a expec-
tativa por um diagnóstico. Num 
mau dia, ouvem-se opiniões es-
tarrecedoras. No meu caso, foi na 
semana passada, pela voz de qua-
tro ou cinco homens e mulheres, 
todos articulados e com leitura 
talvez acima da média, num am-
biente um reduto médico em que, 
se não acreditamos na ciência, 
não sei o que estamos fazendo ali.

De repente, falou-se da va-
cina contra a Covid. Dois deles 
admitiram que se vacinaram, mas 
a contragosto e só uma vez. Um 

casal à minha frente declarou que 
não se vacinou, e o marido expli-
cou por quê. Eram contra a obri-
gatoriedade, temiam os efeitos co-
laterais “trombose, AVC, enfarte” 
e não acreditavam que uma vacina 
pudesse ser fabricada em um ano. 
A prova estava em que, citando 
uma estatística, morreram mais 
vacinados em 2022 do que não 
vacinados em 2021.

Outro na roda era um alemão, 
bem sacudido para os seus 70 e tal, 
com leve sotaque no português 
bem falado. Estava revoltado com 
a invasão de muçulmanos na Ale-
manha, “empesteando-a com suas 
doenças e obrigando o governo a 

sustentá-los à custa dos alemães”. 
Um exemplo de que a imigração 
arruinava um país, segundo ele, 
era a Inglaterra, tão ocupada pelos 
indianos que, até há pouco, o pri-
meiro-ministro britânico era um.

As chuvas em Porto Alegre, o 
furacão nos EUA e os ventos em 
São Paulo também não tinham 
a ver com extremos climáticos. 
Sempre aconteceram, a mídia é 
que não falava neles. E o degelo da 
calota polar era mentira a Groen-
lândia há dois séculos era um jar-
dim e hoje é uma geleira.

Temo que o leitor não acredi-
te que ouvi esses disparates numa 
sala de espera de hospital há al-

guns dias. Eu também não acredi-
tava enquanto ouvia. Vivemos em 
bolhas e ali me dei conta de que, 
até então, nunca me vira entre ne-
gacionistas hidrófobos. Mas eles 
existem e não eram cínicos, pare-
ciam convencidos do que diziam. 
Perguntei ao alemão se, em sua 
opinião, a Terra era redonda ou 
plana. Ele riu: “Que pergunta é 
essa? Estamos falando a sério!”. E 
fi quei sem saber o que ele achava.

*Jornalista e escritor. Autor 
das biografi as de Carmen 

Miranda, Garrincha e Nelson 
Rodrigues. Membro da 

Academia Brasileira de Letras

Ruy Castro*

Vi-me em meio a um grupo de negacionistas

Por uma questão de estratégia, 
o deputado Glauber Braga (Psol-
-RJ) concentra em Arthur Lira 
(PP-AL), ex-presidente da Câma-
ra, a responsabilidade pela possível 
perda de seu mandato — mas sabe 
que a briga que comprou não é pes-
soal, mas de caráter corporativo.

Organização cada vez mais 
fechada em torno dos interesses 
de seus membros, a Câmara ad-
mite quase tudo, menos que um 
dos seus atue contra interesses 
dos demais.

Ao insistir no tema do orça-
mento secreto, Glauber quebrou 
uma espécie de código de honra 
que determina o silêncio em al-
guns casos de interesse da Casa: 
ainda mais grave, despejou a ces-
ta roupa suja no Supremo Tribu-
nal Federal.

Por artigo não escrito do regi-
mento, um parlamentar não acio-
nar outros poderes contra interes-
ses coletivos de colegas. Por mais 
que seja identifi cado com a preser-
vação e, depois, com a renovação 
do mecanismo que ocultava au-
tores de emendas ao Orçamento, 
Lira agiu apenas como presidente 
do coletivo de deputados. 

A investigação do assassina-
to da vereadora Mariele Franco 
(Psol) indica que um dos mo-
tivos de sua morte foi a atuação 
de um, na época, companheiro 
de partido, o então deputado 
estadual Marcelo Freixo. Ele que-
brara o tal código ao conseguir 
que a Justiça impedisse a posse de 
Edson Albertassi, também inte-
grante da Assembleia Legislativa 
fl uminense, no Tribunal de Con-
tas do Estado. 

Caso Albertassi tivesse che-
gado ao TCE, ele e seus colegas 
investigados pela Polícia Fede-
ral só poderiam ser processados 
pelo Superior Tribunal de Justi-
ça. Sem o foro privilegiado, aca-
baram presos.

Seria injusto, porém, dizer que 
essa lei do silêncio só existe no Le-
gislativo. A união do Judiciário e 
do Ministério Público em torno de 
privilégios corporativos demonstra 
isso. O Executivo também abri-
ga categorias que não admitem 
qualquer questionamento ao que 
consideram direitos adquiridos, 
algo muito evidente no caso dos 
militares.

Na Câmara, Glauber protago-

nizou embates pesados, por diver-
sas vezes foi irônico e usou palavras 
duras contra adversários políticos, 
entre eles, Lira. Mas esse tipo de 
comportamento tende a ser ab-
sorvido pela chamada classe po-
lítica (denominação que por si só 
denuncia um excesso corporativo).

Ao lutar contra o abuso de 
emendas parlamentares, porém, 
o representante do Psol cruzou 
uma linha, mexeu com interesses, 
nem sempre lícitos, de muitos 
colegas. Para uma parte dos inte-
grantes do Congresso, questões 
ideológicas são como adereços, 
servem como uma espécie de de-
coração, o que importa mesmo 
tem a ver com interesses nem sem-
pre confessáveis.  

Glauber se excedeu ao expulsar 
da Câmara, aos pontapés, um mili-
tante do MBL que se especializara 
em provocá-lo, principalmente em 
ruas cariocas. O sujeito atrapalha-
va atos do parlamentar, fazia todo 
o tipo de deboche, tentava tirá-lo 
do sério em performances que 
eram devidamente gravadas e ex-
postas em redes sociais.

Havia nos seus gestos uma 
clara intenção de provocar uma 

reação física do parlamentar, 
aquela história do não encosta a 
mão em mim. No ano passado, 
na Câmara, diante de ofensas 
à sua mãe, Glauber fez o que o 
militante queria — partiu para 
a agressão e abriu margem para o 
processo de cassação de mandato 
por quebra de decoro.

Não foi a primeira cena se-
melhante no Congresso. Relator 
do caso de Glauber no Conselho 
de Ética, defensor da expulsão do 
parlamentar da Câmara, o depu-
tado Paulo Magalhães (PSD-BA), 
em 2001, agrediu um jornalista 
que lançava um livro contra o 
ex-governador baiano Antonio 
Carlos Magalhães, seu tio. Essa 
história terminou em vatapá.

Apesar de todos os seus mo-
tivos, Glauber errou feio ao agre-
dir um cidadão, ainda mais no 
interior da Câmara. O deputado, 
que iniciou uma greve de fome, 
merece uma punição, mas não a 
perda do mandato que lhe foi en-
tregue por eleitores. Até porque a 
pena está menos relacionada aos 
pontapés no adversário e mais aos 
certeiros chutes que desferiu no 
orçamento secreto.

Fernando Molica

Glauber chutou também a corporação legislativa
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